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Resumo  
Reconhecendo que os cursos de formação inicial de professores devem assegurar condições que preparem os 
estudantes/futuros professores para serem decisores curriculares, o artigo traz à reflexão e ao debate enunciados 
discursivos de políticas curriculares para os ensinos básico e secundário, em Portugal, estabelecendo relações 
com políticas e percepções de estudantes relativas a essa formação. O estudo realizado responde às perguntas: 
Para que perfil de professor apontam os enunciados discursivos das políticas curriculares dos ensinos básico e 
secundário? Para onde apontam os enunciados discursivos de políticas de organização dos currículos de 
formação inicial de professores? Que percepções têm estudantes/futuros professores da formação que estão a 
vivenciar? E da sua ação como agentes de decisão curricular? A recolha de dados foi feita por análise de discursos 
políticos e por inquéritos, por questionário, a estudantes finalistas de mestrados que habilitam para a docência. 
Os resultados mostraram que os enunciados discursivos das políticas curriculares apontam para que os 
professores sejam agentes de decisão curricular e que a formação os capacite para o uso do poder de agência. 
Em consonância com discursos académicos, é enunciada uma conceção de educação alicerçada em princípios de 
responsabilidade social. Apesar desta orientação discursiva, a formação inicial de professores privilegia questões 
de ordem didática, oferecendo poucas condições para a valorização de aspetos relacionados com a função social 
da educação. Neste sentido, o estudo permite interrogar condições existentes para uma socialização ampla com 
as funções inerentes ao exercício da profissão docente e para uma formação em linha com uma educação 
transformadora. 
Palavras-chave: Políticas curriculares; Políticas de formação inicial de professores; Professor como decisor 
curricular; Socialização com a profissão.  
 

Abstract  
Recognizing that initial teacher training courses must ensure conditions that prepare students/future teachers to be 
curriculum decision-makers, the article brings to reflection and debate discursive statements of curricular policies 
for primary and secondary education in Portugal, establishing relationships with policies and student perceptions 
regarding this training. The study answers the following questions: What teacher profile do the discursive 
statements of primary and secondary school curriculum policies point towards? Where do the discursive 
statements of policies for organizing initial teacher training curricula point? What perceptions do students/future 
teachers have of the training they are experiencing? And of their actions as curriculum decision-makers? Data was 
collected by analyzing political speeches and questionnaire surveys of final-year students with master's degrees 
that qualify them to teach. The results showed that the discursive statements of curricular policies point to teachers 
being agents of curricular decision-making and that training enables them to use the power of agency. In line with 
academic discourses, a concept of education based on principles of social responsibility is enunciated. Despite 
this discursive orientation, initial teacher training favors didactic issues and offers few conditions for valuing 
aspects related to the social function of education. In this sense, the study makes it possible to question the existing 
conditions for broad socialization with the functions inherent in the teaching profession and for training in line 
with transformative education. 
  
Keywords: Curricular policies; Initial teacher training policies; Teachers as curriculum decision-makers; 
Socialization with the profession. 
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Introdução  
 

O Processo de Bolonha1, e a consequente criação do Espaço Europeu do Ensino 
Superior (D.L. n.º 42/2005), teve como um dos efeitos que os cursos deste nível de ensino 
passassem a organizar-se em três ciclos: 1º ciclo (graduação); 2º ciclo (mestrado); 3º ciclo 
(doutoramento). Em Portugal, neste processo de adequação ao compromisso assumido, a 
opção da organização dos cursos foi o modelo 3+2+3 (Decreto-lei nº 74/2006), sendo 
estabelecido que a formação profissional ocorre apenas ao nível do mestrado. Esta opção 
política, no caso da formação inicial de professores, interrompeu a possibilidade de os 
estudantes/futuros professores começarem a ser preparados desde o primeiro ano do curso 
para o exercício da profissão docente. No caso dos estudantes/futuros professores que virão 
a lecionar disciplinas do 7º ao 12º ano de escolaridade, durante a graduação, a preparação é 
focada no campo científico de uma determinada disciplina (e.g: Geografia; Física; Química, 
…) e só durante o mestrado, i.e., nos dois anos de formação profissional, os futuros 
professores têm unidades curriculares do campo científico da educação e de preparação para 
exercício da profissão. 

A par destas medidas políticas, discursos académicos têm apontado a importância da 
formação de professores proporcionar uma adequada preparação para ensinar, mas também 
para a amplitude de funções que a profissão “professor” exige. Professores bem preparados, 
com um conhecimento profundo, quer dos conteúdos a ensinar (COE; ALOISI; HIGGINS; 
MAJOR, 2014; DARLING-HAMMOND, 2000, 2021), quer dos conhecimentos que apoiem 
uma adequada reflexão pedagógica e curricular sobre o que exige uma educação que a todos 
proporcione aprendizagens (FRITSCH; LEITE, 2020; LEITE; SOUSA-PEREIRA, 2022) 
têm mais possibilidades de vir a exercer a profissão em linha com este princípio.  

Para que isso ocorra, tem sido reconhecida a importância da socialização com a 
profissão docente ser ampla  e devidamente acompanhada (ALMEIDA; PIMENTA; 
FUSARI, 2019; CLARKE; MENA, 2020; ORLAND-BARAK; WANG, 2021), quer por 
formadores de professores das instituições de ensino superior com adequado perfil académico 
e profissional (COCHRAN-SMITH et al., 2020; FURLONG et al., 2000; LEITE; SOUSA-
PEREIRA; MARINHO, 2023), quer por professores cooperantes que, nas escolas dos 
ensinos básico e secundário, acompanhem estes estudantes/futuros professores no estágio 
profissional (CLARKE; TRIGGS; NIELSEN, 2014; LEITE; MARINHO; SOUSA-
PEREIRA, 2023).   

Com essa formação, é esperado que os futuros professores reconfigurem o currículo 
(PALIWAL; SUBRAMANIAM, 2006; LEITE; FERNANDES; FIGUEIREDO, 2018, 
2019), que em Portugal é prescrito a nível nacional, de modo que ele ganhe sentido para todos 

 
1 O Processo de Bolonha deve o seu nome à chamada Declaração de Bolonha, assinada em 19 de Junho de 
1999, na cidade de Bolonha (Itália), na altura, por 29 ministros responsáveis pelo ensino superior de países 
europeus, entre os quais, Portugal 
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os alunos a quem ele se destina. É nesta perspectiva que tem sido proposto que os professores 
sejam formados e socializados para serem decisores curriculares, no uso do seu poder de 
agência (BIESTA; TEDDER, 2006; PRIESTLEY; BIESTA; ROBINSON, 2015; SANTOS; 
LEITE, 2020; MELO et al., 2022, 2023). É também esta orientação que emana dos discursos 
enunciativos da política curricular, em Portugal, nos últimos anos (Despacho n.º 6478/2017; 
DL n.º 55/2018). 

Reconhecendo que a educação escolar é, para muitos alunos, a oportunidade de 
tomarem consciência de problemas que afetam a humanidade, espera-se, quer do currículo 
escolar, quer dos futuros professores que, no uso do seu poder de agência, atuem para 
promover uma aprendizagem “transformativa” (MICHEL et al., 2020; SANTAMARÍA-
CÁRDABA; LOURENÇO, 2021; LEITE et al., 2022). Uma educação transformativa ou 
transformadora implica uma rutura com perspectivas instrumentais da formação, baseadas 
em processos de ensino orientados para a mera transmissão e aquisição de informações. Ao 
contrário desta orientação curricular tradicional de formação, espera-se que ela proporcione, 
aos estudantes/futuros professores, a tomada de consciência do que significa ensinar e gerar 
aprendizagens. Espera-se também que, durante a formação, os futuros professores vivenciem 
situações de construção de saberes que lhes permitam tomar, para cada situação, as decisões 
mais adequadas. Como foi sustentado por Bamber et al. (2018), espera-se que os quadros de 
referência que estes estudantes obtêm durante a formação para o exercício da docência não 
sejam considerados como "regimes de verdade", na lógica da performatividade (BALL, 
2001, 2002; BIESTA, 2003; BIESTA, s.d.) que encoraja ações irrefletidas, contrárias às 
intenções mais profundas da educação transformadora. 

É tendo estas ideias por referência que este artigo traz à reflexão e ao debate 
académico políticas que, em Portugal, regulam a formação inicial de professores, e a sua 
relação com políticas curriculares que, nos seus enunciados, deles esperam o uso do poder 
de agência para que promovam aprendizagens transformadoras. Neste sentido, o artigo 
responde às seguintes perguntas de investigação: Para que perfil de professor apontam os 
enunciados discursivos das políticas curriculares dos ensinos básico e secundário? Para 
onde apontam os enunciados discursivos de políticas de organização dos currículos de 
formação inicial de professores? Que percepções têm os estudantes/futuros professores da 
formação que estão a vivenciar?  E da sua ação como agentes de decisão curricular? 

 
1 Metodologia  

 
O estudo adotou uma abordagem de orientação qualitativa (CRESWELL; CRESWELL, 

2018), concretizada, por um lado, por uma análise de políticas curriculares dos ensinos básico 
e secundário (D. L. n.º 55/2018 – Autonomia curricular; DESPACHO n.º 6478/2017 - Perfil 
dos Alunos à Saída da Escolaridade Obrigatória) e de políticas de formação inicial de 
professores (D. L. n.º 79/2014). Por outro lado, pela aplicação de um questionário a 
estudantes finalistas de mestrados que, em Portugal, habilitam para a docência no 3.º ciclo 
do ensino básico e no ensino secundário (i.e., para a docência do 7.º ao 12.º ano da 
escolaridade obrigatória).  
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O questionário foi validado, utilizando a técnica de "acordo do júri", com a participação 
de dois académicos especializados no campo de estudo e, quando aplicado, seguiu os 
procedimentos éticos de anonimização dos respondentes e do direito a desistir, se assim o 
desejassem. Para a sua aplicação online, foram contactados diretores de cursos de mestrado 
de 12 perfis de especialidade, de distintas zonas geográficas (norte, centro, sul, litoral, 
interior). Estes diretores de cursos serviram de mediadores com os estudantes finalistas destes 
mestrados.  

Um total de 60 estudantes respondeu ao questionário, com uma distribuição de género 
de 58,3% feminino e 41,7% masculino, o que está de acordo com o equilíbrio de género que 
ocorre neste nível de docência. A faixa etária predominante desses respondentes situa-se 
entre 22 e 32 anos. As respostas ao questionário, com perguntas fechadas e perguntas abertas, 
foram tratadas, no primeiro caso por estatística simples e, no segundo caso, por análise de 
conteúdo (ELO et al., 2014; KRIPPENDORFF, 2013). Dessa análise resultaram as seguintes 
categorias: i) percepções sobre a formação vivenciada nos mestrados de habilitação 
profissional para a docência; ii) percepções relativas ao exercício da profissão docente. 

A análise dos enunciados discursivos das políticas curriculares e de formação de 
professores é apresentada no ponto 3 deste artigo. A análise das percepções dos 
estudantes/futuros professores, obtidas pelas respostas ao questionário por inquérito, é 
apresentada no ponto 4. Recorrendo a essas análises, as respostas às perguntas que orientaram 
o estudo são apresentadas nas considerações finais.  

 
 

2 Políticas curriculares para os ensinos básico e secundário e sua 
relação com políticas de formação inicial de professores  

 
Na intenção de dar conta dos enunciados das políticas que em Portugal regulam o 

currículo escolar do 3º ciclo do ensino básico e do ensino secundário, assim como das 
políticas que definem a organização da formação inicial destes professores, neste ponto do 
artigo esses enunciados discursivos são apresentados na sua relação com os discursos 
académicos que se posicionam face a estas problemáticas. Neste sentido, são trazidos à 
reflexão questões que permitem responder às duas primeiras perguntas de investigação: Para 
que perfil de professor apontam os enunciados discursivos das políticas curriculares dos 
ensinos básico e secundário? Para onde apontam os enunciados discursivos de políticas de 
organização dos currículos de formação inicial de professores?  

 
2.1 Princípios orientadores de políticas curriculares dos ensinos básico e secundário   

 
Uma análise dos discursos das políticas curriculares que, desde 2018, marcam a 

educação dos ensinos básico e secundário em Portugal, permite saber que, das escolas e dos 
professores, se espera uma intervenção ativa nos processos de configuração e 
desenvolvimento do currículo, como evidencia o seguinte enunciado discursivo: é “dada às 



Políticas curriculares na relação com políticas de formação inicial de professores em Portugal 
 

 
5 

escolas autonomia para um desenvolvimento curricular adequado a contextos específicos e 
às necessidades dos seus alunos” (preâmbulo, DECRETO-LEI n.º 55/2018).  

Neste mesmo diploma legal, que definiu a política curricular a ser concretizada pelas 
escolas, os professores são reconhecidos como “agentes principais do desenvolvimento do 
currículo, com um papel fundamental na sua avaliação, na reflexão sobre as opções a tomar, 
na sua exequibilidade e adequação aos contextos de cada comunidade escolar” (alínea d, art. 
4º). A referência à importância que podem ter os professores na configuração do currículo 
está, de certo modo, associada ao alerta feito por Apple (1982) quando sustentou que “o 
currículo nunca é apenas um conjunto neutro de conhecimentos [...] Ele é sempre parte de 
uma tradição seletiva, resultado da seleção de alguém, da visão de algum grupo acerca do 
que seja conhecimento legítimo. É produto de tensões, conflitos e concessões culturais, 
políticas e económicas que organizam e desorganizam um povo” (p. 82).  

Nesta disputa, decisões, relativas à forma como o currículo é organizado e aos elementos 
que dele fazem parte, são permeadas por relações de poder que privilegiam de forma distinta 
diferentes grupos sociais e distintos tipos de alunos. Por isso, reconhecendo-se que são muito 
desiguais as oportunidades de sucesso que o currículo escolar oferece a crianças e jovens, 
com distintas experiências de vida e distintos capitais culturais, cabe à escola e aos 
professores recontextualizarem o currículo que, em Portugal, é prescrito a nível nacional 
(LEITE et al., 2018, 2019). Neste processo de construção de novas gramáticas curriculares 
(BERNSTEIN, 1993) é vivida, como sustentam Dias e Lopes (2003, p. 1158), uma tensão 
“entre a necessidade de atendimento às particularidades locais na elaboração e execução de 
políticas e a necessidade de considerar o que as localidades têm em comum”. Do ponto de 
vista da ação docente, espera-se que, com essa intervenção na configuração do currículo 
vivido em cada contexto, ele ganhe sentido para os alunos a quem se destina (ARROYO, 
2013; LEITE, 2023). 

A perspectiva de um currículo com sentido para as situações reais é igualmente seguida 
na Agenda 2030, no documento Transformando o nosso Mundo (UN, 2015; UNESCO, 2017, 
2020), nomeadamente quando é enunciado o plano para as medidas necessárias e 
transformadoras, em linha com os 17 objetivos de desenvolvimento sustentável. Como atrás 
foi indiciado, uma educação transformadora implica modos de trabalho pedagógico que não 
se esgotam na transmissão de informações e que, em rutura com essa orientação, privilegiam 
processos de análise das informações existentes e das situações vividas nos distintos 
contextos. Nessa análise, orientada por valores humanos e sociais, cada um/a aprende a 
transformar a si próprio e à sociedade e aprende a desenvolver adequadas intervenções. 

 Este é o sentido de qualidade enunciado no objetivo quatro dos objetivos de 
desenvolvimento sustentável e que aponta para uma educação que não deixe ninguém para 
trás, contribuindo para o progresso de todos. A sua concretização implica que os professores 
proporcionem aos alunos experiências de aprendizagem que os envolvam na análise de 
situações da vida, local e global, e os comprometam com processos de tomada de decisão 
que contribuam para melhorar o ambiente e o mundo, ou seja, é uma educação que tem uma 
intenção pedagógica transformacional. Acredita-se que a pedagogia transformadora, em 
linha com processos orientados para o desenvolvimento sustentável, oferece oportunidades 
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para enfrentar a complexidade e a incerteza dos desafios sociais, económicos e ecológicos 
sendo, portanto, como é sustentado por Jickling e Sterling (2017), promissora de uma 
transformação individual, organizacional e social. 

Transpondo este desafio para a formação inicial de professores, espera-se que, durante 
essa formação, os estudantes/futuros professores sejam iniciados em processos que os 
socializem (ZEICHNER; GORE, 1990; LEITE; SOUSA-PEREIRA, 2022) para o exercício 
desta conceção ampla de educação. Espera-se que essa socialização proporcione a vivência 
de situações que rompam com orientações fixas (DERRIDA, 1991, 2008) e subordinadas a 
lógicas tecnicistas de um currículo uniforme e único, a que todos devem acriticamente 
obedecer. É esta lógica e esta uniformidade, concebida como padrão, e com a definição de 
métricas pré-determinadas, que é criticada por Lopes (2015). Este é também um dos 
princípios de uma educação transformadora que entende a socialização com a profissão 
docente, não apenas como uma entrada no ambiente escolar, mas sim como a possibilidade 
de partilha de valores educativos e de reflexão sobre tensões e conflitos que atravessam a 
educação, e através dos quais nas escolas se faz política (BALL; MAGUIRE; BRAUN, 
2016). 

Em Portugal, nos últimos cinco anos, o documento “Perfil dos alunos à saída da 
escolaridade obrigatória” (DESPACHO n. º 6478/2017) passou a constituir o referencial para 
a organização e o desenvolvimento do currículo dos ensinos básico e secundário. Enunciando 
um conjunto de princípios e valores, este documento legal, sem recorrer a detalhadas 
prescrições, deixa aos professores a complexa tarefa de articularem medidas que têm na sua 
origem políticas mais prescritivas com esta de orientação mais livre e que valoriza vivências 
humanas e sociais. Nele são definidos, entre outros, o princípio de que a escola deve 
contribuir para formar nos alunos a consciência de sustentabilidade e a ideia de que garantir 
o acesso à aprendizagem e à participação dos alunos no seu processo de formação requer 
uma ação educativa coerente e flexível. 

Como se infere, o enunciado discursivo desta política do sistema educativo português 
está em linha com orientações internacionais que apontam para o empoderamento dos alunos 
para se tornarem “cidadãos ativos da sustentabilidade, capazes de pensamento crítico e 
capazes de participar da formação de um futuro sustentável” (UNESCO, 2017, p. 54). Como 
refere este documento da UNESCO, esta educação capacita para a tomada de decisão 
informada e para aprender a agir de forma responsável. Por isso, implica o recurso a 
estratégias pedagógicas “centradas no educando, orientadas para a ação e transformadoras” 
(ibidem, idem). 

Em síntese, os enunciados discursivos das políticas aqui referidas apontam para que as 
escolas tenham um papel ativo na tomada de decisões curriculares, esperando que professores 
e alunos, utilizando os seus poderes de "agência", ajam alinhados ao contrato social para a 
educação a que se refere o relatório mais recente da UNESCO (2022). Para essa 
concretização é necessário que sejam mobilizadas experiências que incluam, entre outras, “o 
pensamento crítico e sistémico, a tomada de decisões em colaboração, e a assunção de 
responsabilidade pelas gerações presentes e futuras” (LEICHT; BYUN, 2018, p. 7). 
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2.2 Organização curricular dos cursos de formação inicial de professores para a 
docência do 7.º ao 12.º ano de escolaridade  

 
Antes do Processo de Bolonha (PB), introduzido em Portugal em 2007 (D.L. n.º 

74/2006), os professores eram formados segundo um modelo integrado (KORTHAGEN, 
2010) em que os estudantes/futuros professores, desde o primeiro ano do curso superior 
(licenciatura), começavam a ser preparados para a profissão docente e a construírem uma 
identidade profissional com ela relacionada (DAY, 2001; HIDALGA; GALLEGO, 2015). 
Esta formação, desejavelmente organizada numa forte relação com a profissão, favorecia 
situações do que é proposto por Nóvoa (2009) quando aponta para que a formação seja 
construída «dentro da profissão», i.e., para que sejam trazidas para a formação as atividades 
que o dia-a-dia profissional exige. Como em outro momento e lugar foi sustentado, a vivência 
dessas situações “proporciona uma socialização com a profissão docente onde se adquirem 
conhecimentos e se interiorizam valores e culturas da organização escolar indispensáveis ao 
exercício profissional” (LEITE; MARINHO; SOUSA-PEREIRA, 2023, p. 15). 

Por outro lado, estudos vários (e.g.: ALLEN; WRIGHT, 2014; CÉZAR; CRUSOÉ, 
2021; ORLAND-BARAK; WANG, 2021; SÁNCHEZ-SÁNCHEZ, 2016) têm sustentado 
que a vivência destas situações profissionais, em ambientes reais de ensino e de atuação 
pedagógica, quando devidamente acompanhada, proporciona o estabelecimento de relações 
entre conhecimento teórico e conhecimento prático, e prepara os futuros professores para 
lidarem com os desafios específicos do exercício da profissão. No caso de a formação inicial 
de professores ser, como atrás foi referido, segundo o modelo integrado, esta preparação 
começa desde o primeiro ano do curso. No entanto, ao ser instituído o PB, a formação inicial 
de professores em Portugal rompeu com esta orientação (LEITE; FERNANDES; SOUSA-
PEREIRA, 2017) seguindo um modelo que se desenvolve em duas fases: a primeira (1.º ciclo 
– graduação) que proporciona uma formação geral no domínio de uma determinada disciplina 
(e.g.: Física, Matemática, História) ou de uma determinada área de formação (e.g.: 
Engenharia; Saúde); a segunda (2.º ciclo – mestrado) que corresponde à formação 
profissional que, no caso dos professores, é orientada para a docência.  

Nesta opção política de adequação ao PB, é só durante o mestrado que os 
estudantes/futuros professores contactam com unidades curriculares do campo educacional e 
com situações profissionais. Como é estabelecido pela legislação que regula essa formação 
(D.L. n.º 79/2014), os cursos de mestrado que habilitam para a docência no 3º CEB e ensino 
secundário, i.e., do 7º ao 12º ano da escolaridade obrigatória, têm 120 créditos ECTS, ou 
seja, dois anos, distribuídos pelas componentes de formação nos seguintes termos: 

a) Área de docência: mínimo de 18 ECTS; 
b) Área educacional geral: mínimo de 18 ECTS; 
c) Didáticas específicas: mínimo de 30 ECTS; 
d) Iniciação à prática profissional, incluindo a prática de ensino supervisionada: mínimo 

de 42 ECTS. 
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(Artigo 15.º) 
Como também já foi referido, para acederem a estes cursos de formação profissional 

para o exercício da docência nestes níveis de escolaridade, os estudantes precisam de ter uma 
graduação e um número definido de créditos na área disciplinar a que se refere o mestrado 
(e.g. 120 créditos a Matemática se quiserem aceder a um mestrado de Ensino da Matemática; 
120 créditos no conjunto de Biologia e Geologia se quiserem aceder a um mestrado de Ensino 
da Biologia e da Geologia).  

Como mostra a estrutura curricular destes cursos (artigo 15.º), e como foi atrás referido, 
é só durante o mestrado que os estudantes/futuros professores têm formação no campo 
educacional e dos processos didáticos de ensino-aprendizagem-avaliação das disciplinas que 
irão assegurar. É também só durante o mestrado, e, normalmente no 2º ano do curso, que os 
estudantes/futuros professores vivenciam situações de socialização com a prática 
profissional. A unidade curricular “Iniciação à prática profissional” (IPP), que inclui a 
“Prática de ensino supervisionada” (PES), corresponde ao estágio e, de acordo com o decreto-
lei a que nós estamos a reportar (D.L. n.º 79/2014): 

a) “Inclui a observação e colaboração em situações de educação e ensino e a prática 
supervisionada na sala de atividades ou na sala de aula (…); 

b) Proporciona aos formandos experiências de planificação, ensino e avaliação, de 
acordo com as funções acometidas ao docente, dentro e fora da sala de aula; 

c) Realiza-se em grupos ou turmas dos diferentes níveis (de escolaridade) (…); 
d) É concebida numa perspectiva de formação para a articulação entre o conhecimento 

e a forma de o transmitir visando a aprendizagem; 
e) É concebida numa perspectiva de desenvolvimento profissional dos formandos e 

promove nestes uma atitude orientada para a permanente melhoria da aprendizagem dos seus 
alunos”. 
(Artigo 11.º) 

Como se depreende, embora as escolas dos ensinos básico e secundário sejam 
consideradas para o contexto de formação, este contacto só ocorre no final do curso 
(ALMEIDA; LEITE; SANTIAGO, 2013), ou seja, no segundo ano do curso de mestrado 
profissional.  Esta organização do currículo da formação inicial de professores levanta dois 
problemas:  por um lado, segue a lógica de uma conceção em que os alunos devem primeiro 
aprender a teoria para depois a aplicar na prática; por outro lado, fica limitado no tempo o 
contacto com situações que favorecem a socialização com a profissão. Por isso, questiona-se 
as possibilidades destes futuros professores terem tempo, durante a formação inicial, de 
conviverem com a amplitude de tarefas que o exercício da profissão exige e de a organizarem 
na lógica de uma educação transformadora, em que as práticas curriculares que venham a ser 
seguidas capacitem os alunos para o questionamento e para pensarem o mundo e as 
possibilidades de o melhorarem (RIECKMANN, 2018). 

Foi tendo esta ideia por base que foi aplicado o questionário apresentado no ponto dois 
(metodologia) e que pretendeu conhecer perceções dos estudantes/futuros professores sobre 
a formação que estão a vivenciar. Considerando que durante a formação há possibilidades de 
ser iniciado um processo de construção da identidade profissional que influencia o modo 
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como os futuros professores a exercem, em linha com o estudo realizado por Canrinus et al. 
(2011), foram recolhidos dados relativos à satisfação dos estudantes/futuros professores com 
o curso e à importância que atribuem ao contacto com as situações profissionais. 

 
 

3 Percepções dos estudantes sobre a formação inicial de professores 
na relação com o exercício profissional futuro  

 
Os resultados do estudo, no que se refere ao questionário respondido pelos 

estudantes/futuros professores, são apresentados na sua relação com as questões de 
investigações: Que percepções têm os estudantes/futuros professores da formação que estão 
a vivenciar? E da sua ação como agentes de decisão curricular? 

 
 
3.1 Percepções sobre a formação vivenciada nos mestrados de habilitação 
profissional para a docência  

 
As respostas dos estudantes/futuros professores foram organizadas em torno dos 

seguintes aspetos: nível de satisfação com os cursos de formação inicial de professores; 
importância atribuída à componente curricular de IPP/PES (estágio) na socialização com a 
profissão docente. 

 
 

3.1.1 Nível de satisfação com os cursos de formação inicial de professores  
 
Quando questionados acerca do nível de satisfação com os cursos de mestrado que se 

encontram a frequentar: 15% (n=9) dos estudantes/futuros professores manifestaram estar 
“muito satisfeitos/as”; 80% (n=48) apenas “razoavelmente satisfeitos/as”; e 5% (n=3) “nada 
satisfeitos/as”. 

As razões apresentadas para justificar um grau de satisfação elevado (n=9) prendem-se 
com argumentos muito distintos, enunciados por cada participante. Foram referidas razões 
relativas a: diversidade de estratégias de ensino-aprendizagem trabalhadas; boa relação 
teoria-prática; bom acompanhamento na experiência de IPP/PES; pertinência da componente 
de investigação; plano de estudos equilibrado. Os excertos que se seguem ilustram esta 
diversidade de opiniões: 

 
“Muito satisfeita porque me permitiu ter uma visão mais abrangente no que se 
refere a estratégias de ensino mais eficientes e inovadoras.” 
 
“A componente teórica oferece um plano de estudo rico e completo que nos 
prepara para a vertente mais prática.” 
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“Bom acompanhamento que tive na experiência de terreno.” 
 
“(…) a componente de investigação superou a minha expectativa de um curso 
meramente técnico. (…)” 
 
“Penso que o plano de estudos está equilibrado, ainda que haja cadeiras que não 
sejam muito práticas, ou melhor, não diretamente vocacionadas para quem irá 
ensinar.” 
 

Para justificar que estão apenas razoavelmente satisfeitos (n=48), os estudantes/futuros 
professores colocaram em evidência um conjunto de aspetos que apontam para a necessidade 
de melhorar o curso, predominantemente nos seguintes aspetos: adequação do programa de 
algumas UC e docentes (n=24); componente teórica e componente prática da formação, 
incluindo as didáticas (n=20); características do estágio (n=4). Os excertos seguintes ilustram 
estas perspectivas: 

 
“Houve momentos excelentes de ensino, especialmente com professores/as que 
aplicavam as técnicas que apregoavam nas suas próprias aulas. Houve momentos 
horríveis de ensino com professores/as a apregoar técnicas que nunca usavam e a 
fazer coisas nas aulas que diziam ser más práticas de ensino. Houve também 
algumas UC que pareciam menos relevantes e algumas que não tivemos e que 
poderiam ter sido úteis (como algo sobre métodos investigativos em ensino). (…) 
Acima de tudo gostaria de ter aprendido mais sobre como se processa a 
candidatura para lecionar, como se progride nas carreiras e como funcionam os 
Quadros de Zona Pedagógica.” 
 
“Embora seja um plano de estudos muito bom, confesso que tem falta de algumas 
disciplinas que seriam essenciais para a carreira, após o mestrado. Por exemplo, 
penso que seria benéfico haver alguma orientação em relação à construção de 
testes e instrumentos de avaliação, tal como em relação a como ensinar com alunos 
com NEE. Apesar de termos disciplinas que abordam esses assuntos de um modo 
geral e ligeiro, não é suficiente.” 

 
“O plano de estudos do curso agrada-me particularmente pela quantidade de UC 
opcionais (…). Porém, a forma como as unidades didáticas são planeadas pelos 
docentes, que as utilizam a seu favor, abordando apenas questões que são do seu 
interesse próprio e a falta de profissionalismo, influenciando as notas com base na 
relação com os discentes, desagrada-me completamente.” 
 
“Algumas UC deviam ser ajustadas e os professores a lecionar também. Por 
exemplo, (…) professores a lecionarem sem terem qualquer conhecimento do 
programa e metas curriculares, quanto mais das aprendizagens essenciais (…), o 
que não contribui para o nosso crescimento como professores.” 
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“A carga teórica é desnecessariamente grande. O estágio é a parte mais necessária 
e produtiva do mestrado, pois cada sala de aula é um ambiente entrópico, 
complexo e único. É necessário dominar a teoria, mas é estudando as aulas de 
outros docentes que sinto que aprendi estratégias mais práticas e adequadas à 
realidade do sistema educativo português. (…) No ensino creio firmemente que 
aprender fazendo terá sempre mais valor que aprender lendo.” 
 
“(…) a não remuneração do estágio obrigatório (no qual somos obrigados a pagar 
deslocações e outras despesas relacionadas com a realização do estágio), torna 
difícil justificar a escolha do curso e sentir-me apoiado na prossecução da nobre 
profissão de ser professor.” 
 
“Falta de remuneração e de turma própria nos estágios.” 
 

Como se infere, as perspectivas partilhadas por grande parte (40%) dos 
estudantes/futuros professores acerca da formação que é assegurada, e que se concretiza nos 
programas das UC e na sua concretização pelos formadores de professores, contrariam o que 
foi enunciado no ponto anterior, nomeadamente o que aponta para a função dos professores 
como decisores curriculares (BIESTA; TEDDER, 2006; PRIESTLEY; BIESTA; 
ROBINSON, 2015; SANTOS; LEITE, 2020; MELO et al., 2022, 2023) e não apenas 
professores ensinantes. Contraria também perspectivas de uma formação de professores 
enquanto decisores curriculares (ARROYO, 2013; LEITE, et al., 2018, 2019) e alinhada com 
princípios de uma educação transformativa/transformadora (MICHEL et al., 2020; 
SANTAMARÍA-CÁRDABA; LOURENÇO, 2021; LEITE et al., 2022) que prepare os 
futuros professores para processos promotores de aprendizagens que mobilizem o 
pensamento crítico e para a formação de cidadãos ativos da sustentabilidade (UNESCO, 
2017, 2022). 

Reconhecendo-se que o currículo escolar não é neutro na forma como seleciona os 
conhecimentos, nem na forma como os distribui (APPLE, 1982; BERNSTEIN, 1990, 1993), 
estes resultados alertam para a necessidade de se repensarem lógicas e interesses 
institucionais subjacentes à configuração dos planos de estudo dos cursos de formação inicial 
de professores para um maior ajustamento aos princípios orientadores das políticas 
curriculares para os ensinos básico e secundário e às especificidades dos distintos contextos 
educativos (DIAS; LOPES, 2003; LEITE et al., 2018, 2019).  Implica também que a 
formação atenda a condições de acesso e progressão na carreira docente. 

 
As razões que os estudantes apresentam para justificar a insatisfação com o curso (n=3) 

estão relacionadas com as componentes teórica e prática da formação, incluindo as didáticas. 
Foi referido: 

“Pouca didática, trabalhos escritos desnecessários e que nada têm a ver com o 
curso, muita teoria pouca prática.” 
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“Em termos das unidades curriculares teóricas, sinto que são mal elaboradas e 
pouco contribuíram para o meu desenvolvimento enquanto professora. (…)” 

 
Em síntese, na base da insatisfação dos estudantes/futuros professores com a formação 

vivenciada nos mestrados de habilitação profissional para a docência, estão, em grande parte, 
preocupações relacionadas com a preparação para processos de ensino-aprendizagem, 
nomeadamente relacionadas com o domínio de métodos ou estratégias de ensino a utilizar. 
Aspetos relacionados com a função social da educação não foram enunciados, o que permite 
inferir que talvez não tenham tido um lugar de destaque na formação. A este propósito, 
quando se pensa a formação de professores, vale a pena ter em atenção o que foi enunciado 
no ponto anterior a propósito do contributo que a educação deve ter na capacitação para a 
tomada de decisão informada e para a ação responsável face à complexidade dos mais 
diversos desafios societais contemporâneos (DESPACHO n.º 6478/2017; JICKLING; 
STERLING, 2017; UNESCO, 2022). 

Além disso, nos seus depoimentos, alguns estudantes/futuros professores realçaram a 
desadequação de algumas UC, quer do ponto de vista do conteúdo que nelas é focado, quer 
da abordagem pedagógica adotada pelos respetivos professores. A este propósito, foi 
questionado o perfil de alguns formadores, tanto no que se refere ao conhecimento sobre a 
realidade dos contextos educativos e do ser professor dos ensinos básico e secundário, como 
ao modo de trabalho pedagógico seguido. Foi expresso uma falta de coerência entre os 
conteúdos que alguns professores/formadores de professores apresentam teoricamente e o 
modo pedagógico como o fazem. Considerando que a formação inicial de professores poderá 
constituir um ponto de partida privilegiado para a construção de uma identidade profissional 
docente (CANRINUS et al., 2011), com reflexos no modo como os futuros professores vão 
exercer a profissão, é fundamental dar atenção ao perfil académico e profissional dos 
formadores de professores. Com foi sustentado por Furlong et al. (2000), a aprendizagem dos 
estudantes/futuros professores é muitas vezes mais influenciada por quem os está a ensinar 
do que pelos conteúdos que estão a ser ensinados. 

 
 

3.1.2 Importância atribuída à componente curricular de IPP/PES na socialização 
com a profissão docente 

 
Quando questionados sobre a importância que atribuem às UC da componente curricular 

de IPP/PES (estágio) no percurso formativo, todos os estudantes a consideram muito 
importante, utilizando expressões tais como: "muito importantes"; "de extrema importância"; 
"as mais importantes"; "importância máxima"; "essenciais”; “imprescindíveis”; 
“indispensáveis”; “de toda a importância”. Destacam-se alguns dos enunciados: 

 
“Sem a componente de PES, o mestrado seria como aprender teoria musical sem 
nunca tocar, na realidade, instrumento algum. É imprescindível para a boa 
formação dos docentes.” 
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“É onde realmente aprendemos. Como dizia Baden Powell "Uma semana de vida 
no campo vale mais do que seis meses de ensino teórico em sala de reuniões".” 
 
 “(…) valeu mais do que quase o resto do mestrado todo.” 
 

De um modo geral, os estudantes justificam a importância que atribuem a esta 
componente curricular com o facto de permitir o contacto com contextos educativos que 
proporcionam a preparação para o desempenho profissional futuro (n=48). A propósito da 
mais-valia dessa componente na preparação para o desempenho profissional futuro. Foi 
referido: 

 
“Se não fosse o estágio em nada este mestrado nos preparava para o mundo do 
ensino. Ao lidar com uma turma real e um professor real foi possível entender 
como funciona realmente a profissão e aprender imenso quer pela observação dos 
professores cooperantes, pela interação com os alunos e outros professores, quer 
pela lecionação das nossas aulas.” 
 
“Na minha opinião a PES é muito importante devido à noção que nos dá da 
realidade profissional.” 

 
“Errar é inevitável, as UC de PES são a nossa melhor oportunidade de ter um 
professor experiente que nos aponte erros e partilhe da sua experiência para nos 
fazer evoluir.” 
 
“Considero muito importante, pois trata-se de aulas assistidas o que permite ir 
melhorando o desempenho e a prática de ensino.” 
 
“A importância é extrema, e condicionante da prática futura. Está muito 
dependente da orientação do professor cooperante e do trabalho que este 
desenvolve com o professor estagiário.” 
 
“Completamente fundamental. Ninguém se forma professor sem assumir essas 
funções por um período de tempo adequado. O trabalho realizado em PES é 
“pálido” comparado com ser, de facto, professor, mas é um bom começo quando 
é feito com acompanhamento adequado, quer pela instituição de ensino superior 
quer pela escola.” 

 
Ao colocarem em evidência a importância significativa da componente de IPP/PES nos 

cursos de mestrado que frequentam, e reconhecendo que esta formação em estágio é 
fundamental para a preparação profissional, os estudantes/futuros professores valorizam 
essencialmente a experiência prática e de contacto com atividades de ensino. Consideram 
que esta componente é essencial para complementar e aprofundar os conhecimentos teóricos 
e desenvolver competências necessárias para a futura profissão docente. Esta posição está em 
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linha com o que é defendido por vários autores (e.g.: NÓVOA, 2009; 2019; SÁNCHEZ-
SÁNCHEZ, 2016; LEITE; MARINHO; SOUSA-PEREIRA, 2023), embora, no caso destes 
últimos, seja realçado que o contacto profissional e a socialização com a profissão não se 
podem restringir aos processos de ensino-aprendizagem.  

Destes depoimentos dos estudantes/futuros professores, é ainda de realçar a importância 
que atribuem ao acompanhamento por parte dos professores cooperantes, com experiência 
profissional, e ao papel por eles desempenhado numa socialização ampla com a profissão 
docente (CLARKE; TRIGGS; NIELSEN, 2014; LEITE; MARINHO; SOUSA-PEREIRA, 
2023; LEITE; SOUSA-PEREIRA, 2022).  

Não obstante a grande satisfação que a maior parte dos estudantes/futuros professores 
expressou relativamente à IPP/PES, alguns apontaram também a necessidade de: mais tempo 
dedicado a essas atividades de contacto com as situações profissionais; experiência nos 
diferentes níveis de escolaridade para os quais o mestrado habilita; atribuição de uma turma 
aos estudantes estagiários nas escolas cooperantes; preparação para a amplitude de funções 
que o ser professor exige. Foi referido: 

 
“(esta UC de estágio) é a meu ver a mais importante do Mestrado, no sentido em 
que nos coloca em contacto com a realidade. Porém considero que é 
desvalorizada. Esta UC deveria ter um maior peso, sendo que o tempo de 
observação e prática de ensino é muito reduzido.” 
 
“Se fosse eu a desenhar o mestrado, esta era uma UC logo no primeiro ano em 
que, de base, os alunos iriam assistir a aulas na escola, a tempo parcial, enquanto 
tinham as UC didáticas, iriam às escolas, ao mesmo tempo, para poderem trazer 
questões concretas para as didáticas. Depois, no segundo ano seria estágio, mas já 
com turmas próprias sem um professor da escola a acompanhar.” 
 
“Considero pertinente, porém (…) a passagem pelos diferentes níveis de 
escolaridade seria uma mais valia na preparação dos futuros professores.” 

 
“Acho que ainda seria mais benéfica se a cada aluno fosse atribuída uma turma 
para lecionar durante todo o ano letivo.” 
 
“Na minha opinião são as UC mais importantes, porém, a PES devia ser feita em 
pelo menos dois ambientes escolares diferentes de forma a melhor preparar os 
docentes para as diferentes realidades escolares. Falta serem considerados, nestas 
UC, muitos aspetos relacionados com: ser diretor de turma, aplicação de medidas 
da educação inclusiva, mediação de conflitos, gestão de sala de aula, tutorias, 
projetos multidisciplinares, e muitos outros que fazem parte do que é ser 
professor.” 

 
Em síntese, estes resultados, alinhados com uma valorização da componente de IPP/PES 

na formação inicial de professores, evidenciam também a importância da socialização com a 
profissão na sua plenitude e devidamente acompanhada, como defendem vários autores (e.g.: 
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ALMEIDA; PIMENTA; FUSARI, 2019; CLARKE; MENA, 2020; LEITE; MARINHO; 
SOUSA-PEREIRA, 2023; LEITE; SOUSA-PEREIRA; MARINHO, 2023; ORLAND-
BARAK; WANG, 2021). Uma preparação adequada dos estudantes/futuros professores, quer 
ao nível dos conteúdos a ensinar, quer de conhecimentos pedagógicos e educacionais gerais 
(COEL et al., 2014; DARLING-HAMMOND, 2000, 2021; FRITSCH; LEITE, 2020; LEITE; 
SOUSA-PEREIRA, 2022), favorece reflexões pedagógico-curriculares ajustadas à 
especificidade das distintas situações e dos distintos contextos e é fundamental para o 
exercício de uma educação potencialmente transformadora.     

 
 

3.2 Percepções relativas ao exercício da profissão docente  
 
Relativamente à questão de investigação: Que percepções têm os estudantes/futuros 

professores como agentes de decisão curricular? as respostas dos estudantes/futuros 
professores remetem, predominantemente, para um papel do professor na sua função de 
ensino. Foi expresso como mais importante na formação o que se refere às áreas de docência 
e das didáticas específicas, isto é, os conteúdos que preparam os professores para ensinar 
(n=49), como expressam os excertos seguintes: 

 
“(…) sendo particularmente importante o ensino de práticas fundamentais para a 
docência.” 

“(…) seria importante adequar as unidades à realidade do ensino, abordando 
temas mais pertinentes e investir em atividades mais práticas.” 

“Sinto que este mestrado me deu muito pouco em termos de "ensinar a dar aulas" 
(…)  não nos dá ferramentas a nível prático de como dar aulas ou lidar com a 
realidade dos alunos do ensino básico e secundário.” 

“O curso forneceu as ferramentas necessárias para complementar a minha vocação 
na sala de aula, desta feita como docente.” 

 

Estas perspectivas evidenciam de modo muito expressivo entendimentos do professor 
como agente de ensino, por contraposição com uma conceção do professor como agente 
participante ativo na configuração do currículo (BIESTA; TEDDER, 2006; PRIESTLEY; 
BIESTA; ROBINSON, 2015; SANTOS; LEITE, 2020; MELO et al., 2022, 2023). Ao 
mesmo tempo, ficam ausentes destas percepções dos futuros professores ideias associadas a 
uma educação transformadora (MICHEL et al., 2020; SANTAMARÍA-CÁRDABA; 
LOURENÇO, 2021; LEITE et al., 2022).  
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A conceção mais ampla da profissão foi identificada por um número reduzido de 
estudantes (n=11), que expressou a importância de a formação inicial preparar para a 
amplitude de funções que a profissão “professor” exige, como ilustram os excertos seguintes:  

“(…) devíamos contactar e conhecer várias e diferentes realidades, o "sistema" 
por dentro e por fora, o que não acontece.” 

“Este curso deixou-me muito mais alerta e consciente do papel transformador do 
professor. Ainda, penso que no meio do ensino das Artes existem muitas questões 
que só através de escolhas com base no reconhecimento da literatura se podem 
tomar. Foi sem dúvida um curso que me transformou e impactou mais que todos 
os outros que tirei anteriormente (2 mestrados e 1 doutoramento). (…) Este 
Mestrado pôs-me a refletir sobre a minha agência como professor, mais do que 
me ensinar algo prático que eu já tinha com os 20 anos de prática de ensino que 
tenho.” 

“(…) o importante é preparar os docentes para as diferentes realidades escolares. 
Faltam muitos temas nestas UC em relação a ser diretor de turma, aplicação de 
medidas da escola inclusiva, mediação de conflitos, gestão de sala de aula, 
tutorias, projetos multidisciplinares, e muitos outros que fazem parte do que é ser 
professor.” 

“(…) é importante compreender o processo por trás da docência e todo o trabalho 
adjacente.”   

Estes resultados justificam a importância de ser dada atenção a uma formação dos 
estudantes/futuros professores que os socialize para serem decisores curriculares, no uso do 
seu poder de agência (BIESTA; TEDDER, 2006; PRIESTLEY; BIESTA; ROBINSON, 
2015; SANTOS; LEITE, 2020; MELO et al., 2022, 2023), nomeadamente atuando em linha 
com uma educação transformativa/transformadora.  

 
Considerações finais 

 
O estudo a que se refere este artigo teve por base, quer enunciados discursivos de 

políticas curriculares para os ensinos básicos e secundário, na sua relação com políticas de 
formação inicial de professores, em Portugal, quer percepções de estudantes/futuros 
professores acerca da formação que estão a vivenciar. Os resultados obtidos permitem trazer 
à reflexão e ao debate académico aproximações e afastamentos entre discursos políticos e 
discursos académicos, mas também entre discursos políticos e percepções de 
estudantes/futuros professores.  

Como a análise realizada mostrou, os enunciados discursivos das políticas 
curriculares em Portugal, nos últimos anos, apontam para que os professores sejam agentes 
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de decisão curricular (BIESTA; TEDDER, 2006; PRIESTLEY; BIESTA; ROBINSON, 
2015; SANTOS; LEITE, 2020; MELO et al., 2022, 2023), esperando-se que a formação os 
capacite para o uso do seu poder de agência. Ao mesmo tempo, no quadro de influências e 
de compromissos internacionais, tem vindo a ser sustentado, tanto por discursos académicos, 
como por discursos políticos, que os professores devem atuar em linha com uma educação 
transformativa/transformadora, que capacite e empodere para a tomada de decisão informada 
e para uma intervenção alicerçada em princípios de responsabilidade social (LEICHT; 
BYUN, 2018; UNESCO, 2017, 2022). Estes enunciados políticos remetem, por isso, para 
uma ação docente criticamente envolvida nos processos de (re)configuração curricular 
(PALIWAL; SUBRAMANIAM, 2006; LEITE; FERNANDES; FIGUEIREDO, 2018, 
2019).  

No quadro destas perspectivas, seria esperado que, durante a formação, fossem 
criadas condições para uma socialização gradual com a profissão, que proporcionasse a 
vivência da plenitude de funções que o exercício profissional comporta. É por essa razão que 
os discursos académicos se referem à importância de trazer a profissão para dentro da 
formação (NÓVOA, 2009), através de atividades que confrontem os estudantes/futuros 
professores com o dia-a-dia profissional. 

Não obstante estas perspectivas, presentes nos discursos das políticas curriculares 
para os ensinos básicos e secundário, as políticas de organização dos currículos de formação 
inicial de professores, ao remeterem a formação profissional só para os cursos de mestrado, 
dificultam lógicas de uma formação integrada. Por outro lado, quando o contacto com 
situações profissionais se limita à UC de IPP/PES (estágio), fica também fragilizada a 
socialização com a profissão. É neste sentido que o estudo realizado permite questionar as 
possibilidades que estão a ser asseguradas de uma formação inicial de professores 
potenciadora de uma aprendizagem transformadora, isto é, que em rutura com a mera 
preparação dos futuros professores para o ensino, privilegia processos de análise crítica das 
situações vividas nos distintos contextos e de compromisso social.  

As preocupações associadas a este questionamento encontram também fundamento 
nas percepções dos estudantes/futuros professores, inquiridos no âmbito deste estudo, quando 
se referem à formação que estão a vivenciar e ao entendimento do que deve ser o exercício 
profissional docente. Como os depoimentos mostraram, foram evidenciadas, essencialmente, 
preocupações com questões de ordem didática, ou do domínio de métodos e estratégias de 
ensino a utilizar no ensino-aprendizagem, sendo muito residual a valorização de aspetos 
relacionados com a função social da educação. 

No reconhecimento da influência (positiva ou negativa) que a formação inicial de 
professores pode ter na construção da identidade profissional dos estudantes/futuros 
professores, e das implicações que daí decorrem para o modo como os futuros professores 
exercerão a profissão (CANRINUS et al., 2011), importa refletir sobre vários aspetos que o 
estudo realizado colocou em evidência. Como a análise das políticas de formação inicial de 
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professores mostrou, vale a pena refletir sobre o modelo de formação inicial de professores 
do 3.º ciclo do ensino básico e do ensino secundário, nomeadamente por só conter UC do 
campo educacional durante o mestrado. Esta situação amplia a urgência das instituições de 
ensino superior analisarem os currículos de formação nas condições que são criadas para uma 
adequada socialização com a profissão. Será de interrogar se a formação que está a ser 
oferecida aos futuros professores permite o contacto amplo com experiências profissionais e 
intervenções refletidas e ajustadas à diversidade de funções (ALMEIDA; PIMENTA; 
FUSARI, 2019; CLARKE; MENA, 2020; ORLAND-BARAK; WANG, 2021). Será também 
de refletir sobre as condições que professores das instituições de ensino superior e professores 
das escolas, onde é realizado o estágio, têm para o devido acompanhamento aos 
estudantes/futuros professores (CLARKE; TRIGGS; NIELSEN, 2014; COCHRAN-SMITH 
et al., 2020; FURLONG et al., 2000; LEITE; MARINHO; SOUSA-PEREIRA, 2023; LEITE; 
SOUSA-PEREIRA; MARINHO, 2023).        
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